ANEXO II

Conselho Coordenador dos Colégios

Reunião de 20 de Maio de 2010

ORDEM DOS ENGENHEIROS
Procedimentos relativos às representações externas da OE  
(Aprovados no CDN de 27 de Abril de 2010)
1. Agrupamento das representações externas

a. Quanto à modo de nomeação



(1) Representações por inerência dos cargos



(2) Representações por nomeação nominal

b. Quanto aos fundamentos da reunião



(1) Representações decorrentes de disposições legais ou de protocolos firmados pela OE



(2) Representações protocolares



(3) Representações visando o progresso profissional e tecnológico e a permuta de informação

c. Quanto à periodicidade

(1) Representações por objecto ou por período fixado 

           

(2) Representações com carácter continuado ou permanente

2. Normas gerais
a. Em regra as representações, quer em Portugal, que no estrangeiro, são feitas por nomeação em CDN, sob a forma de deliberação;
b. Em cada representação existirá sempre uma entidade da OE a quem o representante reporta e que será indicada na deliberação de nomeação;
c. As cessações de funções ou substituições de representantes serão também registadas em deliberação do CDN;
d. Por cada representação existirá um processo administrativo sob custódia do Secretariado Nacional, onde será registada toda a informação administrativa e relatórios produzidos;
e. Nas representações de qualquer natureza, que impliquem uma previsão de encargos anuais com quotas, deslocações e outras despesas, de valor superior a 100 €, deverá o respectivo representante apresentar o correspondente orçamento anual até 1 de Dezembro do ano transacto;
f. As representações podem ser asseguradas por membros eleitos, membros ou colaboradores;
g. Existirá uma lista nominal permanente de representantes, preparada pelo Secretário- Geral, disponível no Portal da OE e será actualizada com periodicidade trimestral; a lista completa com endereços e indicações para contacto rápido está disponível no Secretariado Nacional que a poderá disponibilizar para consulta aos membros eleitos que dela necessitem para as respectivas funções, e o requeiram;
h. As situações onde existam representantes da Ordem em posições directivas ou equiparadas, devem ser objecto de um destaque especial nas listas das representações;

i. O representante deve garantir de que dispõe do conhecimento necessário e suficiente para o cumprimento do propósito da nomeação. Sempre que considere que necessita de orientações específicas, o representante deve solicitá-las à entidade a quem reporta;
j. Do mesmo modo, os órgãos directivos da OE, sempre que necessário, devem transmitir aos representantes as orientações necessárias, visando a defesa dos interesses da Ordem e dos seus membros;

k. Na medida do aplicável e em particular nas representações visando o progresso profissional e tecnológico e a permuta de informação, deverá o representante promover a difusão da informação de interesse para os membros, na Ingenium, no Portal, ou em outros meios de informação disponíveis na Ordem;
l. O representante deve manter actualizado o arquivo da documentação relevante relativamente á representação, que entregará logo que cesse a vigência da nomeação ou logo que seja substituído. O referido arquivo deve ser entregue à entidade a quem reporta ou ao substituto na referida representação;
m. Para as representações com carácter continuado ou permanente, o representante deve efectuar um relatório anual, recomendando a continuidade, a suspensão ou a finalização da representação;
n. Nas representações por objecto ou por período fixado, o representante apresenta um relato síntese, após conclusão da representação, incluindo acta da reunião, ou equivalente;
o. Para as representações que incluam reuniões periódicas onde estejam em causa os interesses da OE, devem ser feitos relatórios por cada reunião, salientando as implicações das decisões para os interesses da OE. O âmbito, formato e conteúdo dos relatórios são acertados com a entidade a quem o representante reporta e devem incluir a acta da reunião, ou equivalente.
 p. As representações protocolares, em regra, estão isentas dos procedimentos indicados, mas serão registadas em acta do CDN.

3. Propostas de representação
a. Para habilitar a uma decisão, nas propostas de representação, seja de carácter inopinado, seja de carácter permanente, que visem o progresso profissional e tecnológico e a permuta de informação, deve ser incluída a seguinte informação:


- Fundamentação profissional e/ ou técnica da proposta;


- Indicação da natureza e representatividade (nacional ou internacional) da organização,

- Expectativa de envolvimento do representante (número de reuniões anuais, local, natureza da preparação e trabalho inerente, etc.)


- Estimativa anual de custos (quotas, encargos de deslocação, outros)

 
b. No contexto do início do mandato para o triénio de 2010-2013, todas as representações devem ser confirmadas. A reapreciação das representações indicadas em 1.b. (3) deve ser realizada conforme indicado em 3.a.
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